
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 771217 - SP (2022/0292403-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RODRIGO RIBEIRO DA SILVA VICTOR (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LEANDRO DE CASTRO GOMES - MG110528
AGRAVANTE : JULIO CESAR PIRES DE CAMARGO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LEANDRO DE CASTRO GOMES - MG110528
AGRAVANTE : DENISE CRISTINA RODRIGUES SOCCA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LEANDRO DE CASTRO GOMES - MG110528
AGRAVANTE : DIEGO DE JESUS CALAES DE LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LEANDRO DE CASTRO GOMES - MG110528
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. INGRESSO EM DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA 
DE FUNDADAS RAZÕES. NULIDADE DA QUEBRA DE SIGILO DOS 
DADOS TELEFÔNICOS. INEXISTÊNCIA. DEMONSTRADA A 
ESSENCIALIDADE DA MEDIDA. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA DA 
PROVA DIGITAL. NÃO VERIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
603.616/RO, no qual se enfrentou o Tema 280 de Repercussão Geral, fixou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados".

II - No julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, pela Sexta Turma 
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desta Corte Superior, assentou-se que não houve a concessão de salvo-conduto a 
todas as condenações por tráfico ilícito de drogas praticadas em domicílio, 
devendo-se analisar, caso a caso, as circunstâncias de cada prisão em flagrante (HC 
n. 598.051/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/3/2021).

III - Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça compreende que é possível o 
ingresso de policiais em domicílio, mesmo sem mandado judicial ou consentimento 
do morador, caso haja fundadas razões da ocorrência da prática de crime no local, à 
luz do artigo 240 do Código de Processo Penal.

IV - Na hipótese, conforme consignado na decisão agravada, diante da extensa 
investigação realizada, das informações recebidas e das diligências prévias, 
verifica-se que havia fundadas razões da ocorrência do crime cometido 
pelos acusados, aptas ao embasamento das buscas domiciliares. Efetivamente, em 
que pese a irresignação da Defesa, fato é que os agravantes restaram condenados 
com amparo em provas de autoria e materialidade do delito, sob a égide da 
confirmação judicial.

V - Não prospera a alegação de nulidade da quebra de sigilo dos dados 
telefônicos do celular da adolescente. As instâncias ordinárias, ao tratarem do tema, 
especificaram que o objetivo da referida quebra de sigilo não era a apuração da 
prática de atos infracionais pelos adolescentes envolvidos, mas sim dos crimes 
praticados pelos acusados, todos maiores, os quais foram identificados a partir dos 
desdobramentos das investigações e da prova produzida a partir dos dados obtidos. 
Assim, não há falar em incompetência do Juízo de origem, na medida em que os 
fatos investigados são de competência daquele juízo criminal.

VI - Considerando que a quebra de sigilo de dados em questão foi 
devidamente decretada por decisão judicial, após pedido expresso da autoridade 
competente, no seio de investigação formal, tendo, como referência, fatos concretos 
amparados no suposto cometimento de crimes graves pelos acusados, restou 
devidamente demonstrada a essencialidade da medida. Precedente.

VII - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a cadeia 
de custódia consiste no caminho idôneo a ser percorrido pela prova até sua análise 
pelo expert, de modo que a ocorrência de qualquer interferência indevida durante 
sua tramitação probatória pode resultar em sua imprestabilidade para o processo de 
referência. Precedente.

VIII - No caso concreto, não restou comprovada qualquer circunstância capaz 
de sugerir a adulteração da prova, ou mesmo interferência indevida em seu 
caminho, capaz de invalidá-la. Com efeito, rever o entendimento firmado no 
acórdão encontra impedimento na impossibilidade de amplo exame da matéria 
fático-probatória, procedimento, a toda evidência, incompatível com a via do 
habeas corpus e do seu recurso ordinário. Precedentes.

IX - Neste agravo regimental, portanto, não foram apresentados argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser mantida a 
decisão impugnada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. INGRESSO EM DOMICÍLIO. 
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DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, no qual se enfrentou 
o Tema 280 de Repercussão Geral, fixou o entendimento de 
que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada 
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em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 
atos praticados".

II - No julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, 
pela Sexta Turma desta Corte Superior, assentou-se que não 
houve a concessão de salvo-conduto a todas as condenações 
por tráfico ilícito de drogas praticadas em domicílio, 
devendo-se analisar, caso a caso, as circunstâncias de cada 
prisão em flagrante (HC n. 598.051/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/3/2021).

III - Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça 
compreende que é possível o ingresso de policiais em 
domicílio, mesmo sem mandado judicial ou consentimento 
do morador, caso haja fundadas razões da ocorrência da 
prática de crime no local, à luz do artigo 240 do Código de 
Processo Penal.

IV - Na hipótese, conforme consignado na decisão 
agravada, diante da extensa investigação realizada, das 
informações recebidas e das diligências prévias, verifica-se 
que havia fundadas razões da ocorrência do crime cometido 
pelos acusados, aptas ao embasamento das buscas 
domiciliares. Efetivamente, em que pese a irresignação da 
Defesa, fato é que os agravantes restaram condenados com 
amparo em provas de autoria e materialidade do delito, sob a 
égide da confirmação judicial.

V - Não prospera a alegação de nulidade da quebra de 
sigilo dos dados telefônicos do celular da adolescente. As 
instâncias ordinárias, ao tratarem do tema, especificaram que 
o objetivo da referida quebra de sigilo não era a apuração da 
prática de atos infracionais pelos adolescentes envolvidos, 
mas sim dos crimes praticados pelos acusados, todos 
maiores, os quais foram identificados a partir dos 
desdobramentos das investigações e da prova produzida a 
partir dos dados obtidos. Assim, não há falar em 
incompetência do Juízo de origem, na medida em que os 
fatos investigados são de competência daquele juízo 
criminal.

VI - Considerando que a quebra de sigilo de dados em 
questão foi devidamente decretada por decisão judicial, após 
pedido expresso da autoridade competente, no seio de 
investigação formal, tendo, como referência, fatos concretos 
amparados no suposto cometimento de crimes graves pelos 
acusados, restou devidamente demonstrada a essencialidade 
da medida. Precedente.

Documento eletrônico VDA41968376 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 13/06/2024 18:39:47
Código de Controle do Documento: 52a37661-5777-41c5-8971-d38a739323ef



VII - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no 
sentido de que a cadeia de custódia consiste no caminho 
idôneo a ser percorrido pela prova até sua análise pelo expert
, de modo que a ocorrência de qualquer interferência 
indevida durante sua tramitação probatória pode resultar em 
sua imprestabilidade para o processo de referência. 
Precedente.

VIII - No caso concreto, não restou comprovada 
qualquer circunstância capaz de sugerir a adulteração da 
prova, ou mesmo interferência indevida em seu caminho, 
capaz de invalidá-la. Com efeito, rever o entendimento 
firmado no acórdão encontra impedimento na 
impossibilidade de amplo exame da matéria fático-
probatória, procedimento, a toda evidência, incompatível 
com a via do habeas corpus e do seu recurso ordinário. 
Precedentes.

IX - Neste agravo regimental, portanto, não foram 
apresentados argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, devendo ser mantida a decisão 
impugnada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO RIBEIRO DA 

SILVA VICTOR, JULIO CESAR PIRES DE CAMARGO, DENISE CRISTINA 

RODRIGUES SOCCA e DIEGO DE JESUS CALAES DE LIMA contra decisão de 

minha lavra, acostada às fls. 1.491-1.504, na qual deneguei a ordem no presente habeas 

corpus.

Neste regimental, a Defesa reitera todos os argumentos sustentados na exordial 

da impetração: de nulidade do ingresso policial em residência, no meio da noite, sem 

justa causa e sem mandado judicial, de ilegalidade da apreensão dos aparelhos celulares, 

de nulidade da quebra de sigilo dos dados telefônicos do celular da adolescente e 

de nulidade processual por quebra da cadeia de custódia da prova digital.

Requer, assim, se não exercido o juízo de retratação, seja submetido o agravo 

ao Colegiado para julgamento e provimento, nos moldes pugnados nas razões recursais.

Intimado a apresentar contrarrazões, o Ministério Público do Estado de São 

Paulo deixou transcorrer in albis o prazo concedido (fl. 1.536).

De outro lado, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não 
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provimento do agravo, conforme parecer de fls. 1.538-1.540.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o feito à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme relatado, pretende a Defesa o acolhimento e provimento do 

regimental, reformando-se a decisão agravada a fim de que seja integralmente concedida 

a ordem no presente habeas corpus.

A decisão impugnada, entretanto, analisou todos os pontos apresentados de 

forma devidamente fundamentada. Ademais, no que tange à nulidade vindicada, não 

obstante já ter ocorrido a concessão da ordem em outros casos, certamente a análise da 

questão ora em destaque é bastante casuística e comporta diversa conclusão para cada 

premissa fática apresentada pelas instâncias ordinárias.

Conforme esposado na decisão agravada, consta do relatório produzido pela 

Autoridade Policial no bojo do Inquérito Policial n. 1527118-15.2018.8.26.0625, que os 

fatos relativos à busca realizada na residência de Carlos Eduardo, eivada de nulidade, 

segundo a Defesa, deram ensejo aos demais procedimentos policiais de abordagem 

pessoal e revista domiciliar de Rodrigo, um dos pacientes do presente writ.

Confira-se (fls. 97-98 - grifei):

 
"O policial militar RAFAEL DE MELLO CAMBUY 

FERREIRA informou que recebeu delação anônima de que o 
investigado EDUARDO operava o tráfico no local. Informou que se 
dirigiu ao local e contatou que o investigado CARLOS EDUARDO, o 
qual alegou que era gerente do tráfico de drogas e que vendia drogas em 
sua casa, bem como mandava drogas para o bairro Esplanada, sendo que 
na data dos fatos tinha dinheiro do tráfico em seu poder. Informou que 
foi encontrado na gaveta do armário do investigado CARLOS 
EDUARDO, local indicado por ele, à quantia em dinheiro de R$ 
2.806,00 (dois mil oitocentos e seis reais) em dinheiro (notas diversas). 
Informou que no celular do investigado CARLOS EDUARDO foi 
localizado conversas típicas de tráfico drogas, sendo que investigado 
CARLOS EDUARDO autorizou a vistoria no aparelho.[...]Foi 
representado pela quebra de sigilo de dados telefônicos do celular 

Documento eletrônico VDA41968376 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 13/06/2024 18:39:47
Código de Controle do Documento: 52a37661-5777-41c5-8971-d38a739323ef



aprendido nos autos, o qual foi deferido pelo Excelentíssimo Senhor 
Juiz de Direito.

Posteriormente foi expedida ordem de serviço n° 
06/DISE/2019, visando apurar os fatos e analisar o aparelho celular do 
investigado CARLOS EDUARDO, conforme autorização judicial, 
sendo elaborado o relatório de investigação nº 20/DISE/2019, o qual 
confirmou a participação no trafico de drogas realizado pelo investigado 
CARLOS EDUARDO TEIXEIRA PINTO MENDES [...]".

Na mesma linha, a manifestação do Ministério Público 
Estadual, verbis (fls. 200-201 - grifei): "Instaurou-se a presente 
informatio delicti com o desiderato de apurar crime de associação para o 
tráfico, envolvendo os suspeitos Carlos Eduardo Teixeira Pinto Mendes; 
Alisson Júnior Amaral dos Santos; Daniel Galvão Fernandes Silva; 
Matheus Alves da Costa; Nicolas Fernando Rosa dos Santos; Tomas de 
Oliveira Santa Rosa e Leonardo de Almeida Morgado.

Segundo apurado, na noite do dia 13/11/2018, dando 
cumprimento a uma delação anônima, mencionando que o suspeito 
Carlos Eduardo promovia o narcotráfico, policiais militares deslocaram-
se até a sua residência situada na Rua Francisco Escobar, nº 296, B. 
Areão, nesta urbe.

Durante a diligência, os policiais vasculharam a moradia, 
porém, não encontraram nada de ilícito, somente a quantia de R$ 
2.806,00 em dinheiro, de procedência duvidosa, apreendendo o celular 
da marca Samsung do investigado Carlos Eduardo, como se nota no 
registro de ocorrência nº 4488/2018 anexado as fls. 04/06.

Em razão da apreensão do celular, a d. autoridade policial 
representou pela quebra de dados armazenados no telefone, diligência 
que foi encampada pelo Parquet e acolhida pelo magistrado, como se 
verifica na decisão exarada nos autos de incidente em apenso.

Acessado os dados no celular do investigado, Policiais Civis 
elaboraram relatório investigativo as fls. 14/52, identificando os demais 
averiguados que mantiveram contato por meio de mensagens com 
Carlos Eduardo para tratar de questões referentes ao tráfico de drogas, 
incluindo a possível participação de adolescentes.

Prosseguindo na investigação, a d. autoridade policial 
apresentou relatório as fls. 66/70, solicitando a decretação da prisão 
preventiva dos investigados e a expedição de mandado de busca e 
apreensão em suas residências, além de outras moradias.

Em sua manifestação as fls. 73, o Ministério Público 
requisitou a realização de outras diligências para posteriormente 
adentrar no mérito da investigação.

Dando prosseguimento na investigação, durante trabalho de 
campana, na tarde do dia 28/06/2019, policiais civis flagraram o 
investigado Carlos Eduardo em conversa suspeita com Rodrigo Ribeiro, 
e resolveram abordá-los. Dentro da residência onde estavam na porta, 
foram encontradas diversas quantidades de drogas, sendo ambos presos 
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em flagrante delito, fato este registrado no boletim de ocorrência 
anexado as fls. 120/126."

 
 

Dessarte, há conexão direta e sequencial entre os referidos procedimentos 

policiais.

Prosseguindo, no que tange à vindicada nulidade das buscas domiciliares 

realizadas nas residências de Carlos Eduardo e de Rodrigo Ribeiro, cumpre salientar que 

o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, 

no qual se enfrentou o Tema 280 de Repercussão Geral, fixou o entendimento de que "a 

entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 

noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 

que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 

responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 

atos praticados".

Por outro lado, no julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, pela Sexta 

Turma desta Corte Superior, assentou-se que não houve a concessão de salvo-conduto a 

todas as condenações por tráfico ilícito de drogas praticadas em domicílio, devendo-se 

analisar, caso a caso, as circunstâncias de cada prisão em flagrante (HC n. 598.051/SP, 

Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/3/2021).

Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça compreende que é possível o 

ingresso de policiais em domicílio, mesmo sem mandado judicial ou consentimento do 

morador, caso haja fundadas razões da ocorrência da prática de crime no local, à luz do 

artigo 240 do Código de Processo Penal. 

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
INGRESSO FORÇADO EM DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES. 
SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de 
legalidade, deve ser precedido da constatação de fundadas razões que 
forneçam razoável certeza da ocorrência de crime no interior da 
residência. Em outras palavras, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de 
segurança ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática 
delitiva no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício do 
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direito constitucional de inviolabilidade de domicílio.
2. Neste caso, policiais militares receberam informações 

sobre o armazenamento de drogas no endereço do agravante que, ao 
perceber a aproximação da viatura, escalou telhados de 
residências vizinhas para se evadir. Os policiais conseguiram alcançá-lo 
e realizar a prisão e, em seguida, os militares entraram na residência, 
onde encontraram aproximadamente 8 kg de maconha, distribuída em 
12 tijolos.

3. Assim, não é possível albergar o pleito de reconhecimento 
de ilicitude da abordagem policial e da busca domiciliar, uma vez que as 
circunstâncias antecedentes forneceram aos agentes elementos 
suficientes para justificar a adoção das medidas, tendo em vista a 
situação flagrancial visível.

4. Agravo regimental não provido" (AgRg nos EDcl no HC 
n. 811.043/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 30/6/2023).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

CRIMES DE POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO E DE DISPARO DE ARMA DE FOGO. AUTORIA E 
MATERIALIDADE. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. PRISÃO EM FLAGRANTE. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. ENTENDIMENTO DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.

1. É inadmissível habeas corpus em substituição ao recurso 
próprio, também à revisão criminal, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo se verificada flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado apta a ensejara concessão da ordem de ofício.

2. Quando o tribunal de origem, instância soberana na análise 
das provas, conclui estarem presentes indícios suficientes da autoria 
delitiva e provada materialidade, reconhecendo comprovada a prática 
dos crimes de posse irregular de arma de fogo de uso permitido e de 
disparo de arma de fogo, não cabe ao STJ rever essa conclusão, tendo 
em vista a necessidade de incursão no conjunto fático-probatório dos 
autos, medida incompatível coma estreita via do habeas corpus.

3. O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial 
para busca e apreensão é legítimo se amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, 
especialmente nos crimes de natureza permanente, como são o tráfico de 
entorpecentes e a posse ilegal de arma de fogo.

4. Mantém-se a decisão agravada cujos fundamentos estão 
em conformidade com o entendimento do STJ sobre a matéria 
suscitada.5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
622.063/PR, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 
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21/2/2022).
 

 
Outrossim, no tocante às circunstâncias do flagrante, esta Corte já decidiu que 

o depoimento policial merece credibilidade em virtude da fé pública inerente ao 

exercício da função estatal, só podendo ser relativizado diante da existência de indícios 

que apontem para a incriminação injustificada de investigados por motivos pessoais 

(AgRg no HC n. 815.812/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 

de 22/5/2023; AgRg no AREsp n. 2.295.406/TO, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 

Dantas, DJe de 24/4/2023).

Com efeito, extrai-se dos autos que os policiais militares receberam denúncia 

com informações detalhadas de que Carlos Eduardo operava e chefiava o tráfico de 

entorpecentes na região de sua residência. A fim de confirmar as informações obtidas, os 

agentes se dirigiram ao local e o abordaram, o qual "alegou que era gerente do tráfico de 

drogas e que vendia drogas em sua casa, bem como mandava drogas para o bairro 

Esplanada, sendo que na data dos fatos tinha dinheiro do tráfico em seu poder" (fl. 97 - 

grifei). Em decorrência destas alegações, vistoriaram sua residência e apreenderam 

vultosa quantia em dinheiro, supostamente proveniente do exercício do tráfico de drogas, 

como o próprio investigado asseverou, bem como recolheram seu aparelho celular.

A Autoridade Policial então representou pela quebra do sigilo dos dados do 

referido telefone, a qual foi devidamente autorizada pelo Juízo de origem. De posse dos 

dados do celular, a Polícia Civil identificou "os demais averiguados que mantiveram 

contato por meio de mensagens com Carlos Eduardo para tratar de questões referentes 

ao tráfico de drogas, incluindo a possível participação de adolescentes" (fl. 

201). Assim, "dando prosseguimento na investigação, durante trabalho de campana, na 

tarde do dia 28/06/2019, policiais civis flagraram o investigado Carlos Eduardo em 

conversa suspeita com Rodrigo Ribeiro, e resolveram abordá-los. Dentro da residência 

onde estavam na porta, foram encontradas diversas quantidades de drogas, sendo ambos 

presos em flagrante delito" (fl. 201 - grifei).

Dessarte, diante da extensa investigação realizada, das informações recebidas 

e das diligências prévias, verifica-se que havia fundadas razões da ocorrência 

do crime cometido pelos acusados, aptas ao embasamento das buscas domiciliares. 

Efetivamente, em que pese a irresignação da Defesa, fato é que os agravantes 

restaram condenados com amparo em provas de autoria e materialidade do delito, sob a 

égide da confirmação judicial.
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Além disso, insta salientar uma vez mais que a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é iterativa no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus (e do 

seu recurso) para a análise de teses que demandem incursão no acervo fático-probatório, 

como no caso das circunstâncias fáticas que envolveram a situação do flagrante.

A esse respeito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. WRIT NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO, APENAS PARA FIXAR O 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. PRECEDENTES DO STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA EVIDENCIADA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]
2. Na hipótese, está bem delimitada, pelo acervo probatório 

produzido na origem, e que não pode ser revisto no mandamus, 
notadamente no bojo de condenação transitada em julgado e mantida 
pela Corte local em sede de apelação criminal, a justa causa para a 
ação dos policiais, posto que o réu (ora paciente), encontrando-se em 
conhecido ponto de tráfico, ao avistar a guarnição policial, apresentou 
nervosismo e começou a se movimentar maneira suspeita, tendo sido 
seguido pelos policiais que, apenas então, realizaram revista pessoal, 
diante de fundada suspeita para tanto, sendo encontrado em seus bolsos 
10 porções de maconha, contendo 16,3g, e mais 72 porções de 
maconha, contendo 119,1g, e aproximadamente R$ 360,00 em notas 
trocadas, o que afasta a ocorrência de ilicitude das provas obtidas. 
Além disso, a Corte local, soberana na análise dos fatos e provas, 
consignou que, ao contrário do alegado pela defesa, o paciente não 
estava simplesmente sentado com outros dois amigos, pois sequer 
conhecia o nome dessas duas pessoas.

3. Nesse panorama, Devidamente demonstrada a justa causa, 
não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar 
quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo 
razão para manietar a atividade policial sem indícios de que a 
abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou por qualquer outro 
elemento subjetivo (AgRg no REsp n. 2.053.392/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
26/5/2023).

[...]
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7. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 851.676/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 30/10/2023).

 
 

Do mesmo modo, não prospera a alegação de nulidade da quebra de sigilo dos 

dados telefônicos do celular da adolescente. As instâncias ordinárias, ao tratarem do 

tema, especificaram que o objetivo da referida quebra de sigilo não era a apuração da 

prática de atos infracionais pelos adolescentes envolvidos, mas sim dos crimes praticados 

pelos acusados, todos maiores, os quais foram identificados a partir dos desdobramentos 

das investigações e da prova produzida a partir dos dados obtidos. Assim, não há falar em 

incompetência do Juízo de origem, na medida em que os fatos investigados são de 

competência daquele juízo criminal.

De mais a mais, considerando que a quebra em questão foi devidamente 

decretada por decisão judicial, após pedido expresso da autoridade competente, no seio 

de investigação formal, tendo, como referência, fatos concretos amparados no suposto 

cometimento de crimes graves pelos acusados, restou devidamente demonstrada a 

essencialidade da medida.

Sobre a fundamentação em decisões tais (até mesmo em casos mais rigorosos, 

de interceptação telefônica), esta Quinta Turma já decidiu que:

 
"[...] Não se constatou, no caso dos autos, a alegada 

carência de fundamentação do deferimento inicial e das respectivas 
prorrogações das medidas de interceptação telefônica, pois, embora 
sucintas, estão lastreadas em suporte probatório prévio e especialmente 
na necessidade e utilidade da medida, nos termos da Lei n. 9.296/1996, 
as quais foram justificadas em razão da fundada suspeita da prática de 
graves infrações penais pelos investigados, tendo sido prolongada no 
tempo em razão do conteúdo das conversas monitoradas, que indicaram 
a existência de associação criminosa destinada à prática de crimes 
contra a administração pública e o meio ambiente, sendo demonstrada 
a sua imprescindibilidade por não haver outro meio idôneo para apurar 
os fatos" (RHC n. 125.670/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 11/2/2021, grifei).

 
 

Por fim, a respeito da sustentada nulidade pela quebra da cadeia de custódia da 

prova digital, insta salientar que a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido 

de que a cadeia de custódia consiste no caminho idôneo a ser percorrido pela prova até 
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sua análise pelo expert, de modo que a ocorrência de qualquer interferência indevida 

durante sua tramitação probatória pode resultar em sua imprestabilidade para o processo 

de referência.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. QUEBRA 

DA CADEIA DE CUSTÓDIA. NÃO OCORRÊNCIA. LAUDO 
PERICIAL REALIZADO. MATERIALIDADE DO DELITO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. PREMATURO 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
4. O instituto da quebra da cadeia de custódia diz respeito à 

idoneidade do caminho que deve ser percorrido pela prova até sua 
análise pelo magistrado, sendo certo que qualquer interferência 
durante o trâmite processual pode resultar na sua imprestabilidade. 
Tem como objetivo garantir a todos os acusados o devido processo 
legal e os recursos a ele inerentes, como a ampla defesa, o 
contraditório e principalmente o direito à prova lícita.

[...]
7. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

615.321/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
12/11/2020).

 

No caso concreto, não restou comprovada qualquer circunstância capaz de 

sugerir a adulteração da prova, ou mesmo interferência indevida em seu caminho, capaz 

de invalidá-la. Nesse sentido, o Tribunal estadual expressou fundamentação percuciente 

no acórdão combatido, verbis (fls. 1.319-1.321 - grifei):

 
"Ainda, a eventual quebra da cadeia de custódia, mesmo que 

comprovada nos autos, não levaria à automática nulidade da prova 
colhida, ante o seu caráter meramente relativo, a teor da jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça.[...]Outrossim, as referidas ilegalidades, 
ou mesmo a manipulação da prova, sequer foram demonstradas pelas 
Defesas, que se limitaram a alegar a possibilidade da sua ocorrência a 
partir de exemplos colhidos em outras ações penais.

Inexiste qualquer vedação de análise do conteúdo dos 
aparelhos pelos policiais civis, a despeito da existência de órgão público 
especializado em perícias criminais. Tal atuação, de fato, encontra-se 
respaldada pela função investigatória da Polícia Civil, e os relatórios 
subscritos por seus servidores gozam de fé pública."
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De qualquer forma, "Não se trata, portanto, de nulidade processual, senão de 

uma questão relacionada à eficácia da prova, a ser vista em cada caso. Não é o que se 

tem no caso dos autos, em que não houve comprovação por parte da defesa acerca de 

qualquer adulteração no iter probatório" (AgRg no HC 665.948/MS, Sexta Turma, Rel. 

Min. Olindo Menezes, Des. Convocado do TRF da 1ª Região, DJe de 30/8/2021).

Ademais, é consabido que rever o entendimento firmado no acórdão encontra 

impedimento na impossibilidade de amplo exame da matéria fático-probatória, 

procedimento, a toda evidência, incompatível com a via do habeas corpus e do seu 

recurso ordinário.

Nesse sentido os seguintes julgados, mutatis mutandis: AgRg no RHC n. 

183.516/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), DJe de 19/10/2023; AgRg no HC n. 832.832/GO, Quinta Turma, Rel. Min. 

Ribeiro Dantas, DJe de 14/9/2023; AgRg no HC n. 809.715/PR, Sexta Turma, Rel. Min. 

Sebastião Reis Júnior, DJe de 1/9/2023; RHC n. 134.112/AM, Quinta Turma, Rel. Min. 

Felix Fischer, DJe de 16/10/2020.

Sendo assim, considerando que no presente agravo regimental não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, deve haver a 

manutenção do ato judicial por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC 

n. 804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; 

e AgRg no HC n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 

30/3/2023.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 771.217 / SP
Número Registro: 2022/0292403-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15007254020198260618 15062698520198260625 15271181520188260625

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LEANDRO DE CASTRO GOMES - MG110528
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RODRIGO RIBEIRO DA SILVA VICTOR (PRESO)
PACIENTE : JULIO CESAR PIRES DE CAMARGO (PRESO)
PACIENTE : DENISE CRISTINA RODRIGUES SOCCA (PRESO)
PACIENTE : DIEGO DE JESUS CALAES DE LIMA (PRESO)
CORRÉU : CARLOS EDUARDO TEIXEIRA PINTO MENDES
CORRÉU : LUCAS DE OLIVEIRA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO RIBEIRO DA SILVA VICTOR (PRESO)
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ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
LEANDRO DE CASTRO GOMES - MG110528

AGRAVANTE : JULIO CESAR PIRES DE CAMARGO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LEANDRO DE CASTRO GOMES - MG110528
AGRAVANTE : DENISE CRISTINA RODRIGUES SOCCA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LEANDRO DE CASTRO GOMES - MG110528
AGRAVANTE : DIEGO DE JESUS CALAES DE LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LEANDRO DE CASTRO GOMES - MG110528
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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